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RESUMO 
  
O presente relatório busca fomentar a 

discussão sobre a importância da Educação 
Ambiental como um importante instrumen-
to de conscientização e mudança de com-
portamento, considerando que vivemos em 
um mundo bastante conturbado, no qual em 
virtude de como o homem vem utilizando os 
recursos naturais de forma inadequada se 
fazem necessário uma conscientização am-
biental, sobretudo por parte dos educado-
res, já que eles têm grande responsabilidade 
na formação cidadã de seus alunos, sendo 
importante que estes possam tomar enten-
dimento acerca do que acontece e o que po-
dem fazer para preservar o meio ambiente, 
e disseminem tal conhecimento para socie-
dade. 

  
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação. Cons-

cientização. Comportamento. Aprendizagem. 
Responsabilidade. 
 
RESUME 
 
This report seeks to promote the dis-

cussion about the importance of Environ-
mental Education as an important instrument 
of awareness and behavior change, conside-
ring that we live in a very troubled world, in 
which, due to how man has been using natu-
ral resources inappropriately, make environ-
mental awareness necessary, especially on 
the part of educators, since they have great 
responsibility in the citizenship education of 
their students, and it is important that they 
can understand what happens and what they 
can do to preserve the environment, and dis-
seminate this knowledge for society. 

  
KEYWORDS: Education. Awareness. 

Behavior. Learning. Responsibility. 
  
INTRODUÇÃO 
 
A Educação Ambiental se realiza pelo 

processo de conscientização, que leva a sen-
sibilização do indivíduo com a sociedade 
em prol do meio ambiente, sendo a mesma 
como ferramenta eficaz de mudança, tendo 
em vista que para se possa ter qualidade de 
vida, conservar e preservar o meio ambiente 

é preciso. 
Assim, construindo o conhecimen-

to em Educação Ambiental passa a ter uma 
percepção coerente do que ocorre no nosso 
planeta, a informação é um instrumento mo-
dificador da consciência do homem e de seu 
grupo. Contudo, a Educação Ambiental tem 
que vir da base de aprendizagem formal do 
indivíduo como o ensino fundamental ou até 
mesmo dentro de casa.  

Nesse sentido e fundamental consi-
derar a abordagem de temas considerados 
basilares para a Educação Ambiental, que 
são importantes para a construção de uma 
consciência ambiental que possibilite uma 
mudança coletiva de comportamento. 

A Educação Ambiental é uma das fer-
ramentas de orientação para a tomada de 
consciência dos indivíduos frente aos proble-
mas ambientais, por isto sua prática faz-se 
importante para solucionar ou mitigar o pro-
blema de sua degradação. 

Portanto, a educação ambiental como 
prevista na Constituição Federal deve ser in-
serida em todos os níveis de ensino, para que 
futuramente possam se ter pessoas cons-
cientes da importância de um meio ambien-
te ecologicamente equilibrado. Devido essa 
grande preocupação com o meio ambiente é 
que se acredita que a educação ambiental é a 
única estratégia para uma mudança efetiva.  

Enfim, a Educação Ambiental deve ser 
um exercício para a cidadania, portanto tra-
balhar os educandos que são bastante curio-
sos e abertos ao conhecimento, e além de 
adquirirem o mesmo com facilidade, ainda 
repassa para aqueles que estão ao seu re-
dor, pois é comum uma criança ao chegar em 
casa transmitir e comentar aquilo que apren-
deu na escola, o que acaba levando e contri-
buindo para conscientização dos adultos.  

 
MOTES IMPORTANTES PARA A EDUCA-

ÇÃO AMBIENTAL 
 
A sociedade vive um importante dile-

ma pautado no modo de produção capitalis-
ta, que imprime um modo de vida pautado 
no consumo predatório dos recursos natu-
rais e a busca constante por um desenvol-
vimento sustentável, que possibilite o uso 
racional dos recursos para que não faltem 
para as gerações futuras. Como viabilizar a 
concretização de um desenvolvimento que 
seja sustentável? A Educação Ambiental é um 
potente instrumento para alcançarmos esse 
objetivo e abordagens de alguns motes são 
imprescindíveis.  

 MOTES IMPORTANTES PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL    
QUÉDIMA BARROS PELIZÁRIO DA SILVA 
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Correia (2012) retrata em seus ins-
critos valorosa contribuição ao afirmar que 
uma nova visão sistêmica da realidade base-
ada na compreensão do universo como um 
todo, em forma de rede com seus elementos 
interligados e interdependentes, constituem 
uma importante ferramenta de compreen-
são dos novos tempos.  

Assim nesse contexto a autora rela-
ciona algumas ações que podem auxiliar na 
preservação do meio ambiente, promovendo 
a sustentabilidade, são elas:  

•	 Exploração dos recursos vege-
tais de florestas e matas de forma controla-
da, garantindo o replantio sempre que ne-
cessário; 

•	 Preservação total de áreas ver-
des não destinadas a exploração econômica; 
• 	 Ações que visem o incentivo à produ-
ção e consumo de alimentos orgânicos, pois 
estes não agridem a natureza além de serem 
benéficos à saúde dos seres humanos; 

•	 Exploração dos recursos mine-
rais (petróleo, carvão, minérios) de forma 
controlada, racionalizada e com planejamen-
to; 

•	 Uso de fontes de energia limpas 
e renováveis (eólica, geotérmica e hidráulica) 
para diminuir o consumo de combustíveis 
fósseis. Esta ação, além de preservar as re-
servas de recursos minerais, visa diminuir a 
poluição do ar; 

•	 Criação de atitudes pessoais e 
empresárias voltadas para a reciclagem de 
resíduos sólidos. Esta ação além de gerar 
renda e diminuir a quantidade de lixo no 
solo, possibilita a diminuição da retirada de 
recursos minerais do solo; 

•	 Desenvolvimento da gestão 
sustentável nas empresas para diminuir o 
desperdício de matéria-prima e desenvolvi-
mento de produtos com baixo consumo de 
energia; 

•	 Atitudes voltadas para o consu-
mo controlado de água, evitando ao máximo 
o desperdício. Adoção de medidas que visem 
a não poluição dos recursos hídricos, assim 
como, a despoluição daqueles que se encon-
tram poluídos ou contaminados. 

 
Correia (2012), em continuidade retra-

ta sobre: Responsabilidade Ambiental: 
Individual e empresarial e Desenvol-

vimento Sustentável, bem como exemplifica 
atitudes que podem auxiliar na preservação 
do meio ambiente. 

Responsabilidade Ambiental: Respon-
sabilidade Ambiental é um conjunto de atitu-
des, individuais ou empresarias voltado para 
o desenvolvimento sustentável do planeta. 
Ou seja, estas atitudes devem levar em conta 
o crescimento econômico ajustado à prote-

ção do meio ambiente na atualidade e para 
as gerações futuras, garantindo a sustenta-
bilidade. 

Exemplos de atitudes que envolvem a 
responsabilidade Ambiental Individual: 

 
•	 Realizar a reciclagem de lixo (re-

síduos sólidos); 
•	 Não jogar óleo de cozinha no 

sistema de esgoto; 
•	 Usar de forma racional, econo-

mizando sempre que possível, a água; 
•	 Buscar consumir produtos com 

certificação ambiental e de empresas que 
respeitem o meio ambiente em seus proces-
sos produtivos; 

•	 Usar transporte individual (car-
ros e motos) só quando necessário, dando 
prioridades para o transporte coletivo ou bi-
cicleta; 

•	 Comprar e usar eletrodomésti-
cos com baixo consumo de energia; 

•	 Economizar energia elétrica nas 
tarefas domésticas cotidianas; • 	Evitar o uso 
de sacolas plásticas nos supermercados. 

 
Exemplos de atitudes que envolvem a 

responsabilidade Ambiental Empresarial: 
 
•	 Criação e implantação de um 

sistema de gestão ambiental na empresa; 
•	 Tratar e reutilizar a água dentro 

do processo produtivo; 
•	 Criação de produtos que provo-

quem o mínimo possível de impacto ambien-
tal; • Dar prioridade para o uso de sistemas 
de transporte não poluentes ou com baixo 
índice de poluição. Exemplos: transporte fer-
roviário e marítimo; • Criar sistema de recicla-
gem de resíduos sólidos dentro da empresa; 

•	 Treinar e informar os funcioná-
rios sobre a importância da sustentabilidade; 
• Dar preferência para a compra de matéria-
-prima de empresas que também sigam os 
princípios da responsabilidade ambiental; 

•	 Dar preferência, sempre que 
possível, para o uso de fontes de energia lim-
pas e renováveis no processo produtivo; 

•	 Nunca adotar ações que possam 
provocar danos ao meio ambiente como, por 
exemplo, poluição de rios e desmatamento. 

-	 Desenvolvimento sustentável: 
Desenvolvimento sustentável significa obter 
crescimento econômico necessário, garan-
tindo a preservação do meio ambiente e o 
desenvolvimento social para o presente e 
gerações futuras.  Portanto, para que ocorra 



451

o desenvolvimento sustentável é necessário 
que haja uma harmonização entre o desen-
volvimento econômico, a preservação do 
meio ambiente, a justiça social (acesso a ser-
viços públicos de qualidade), a qualidade de 
vida e o uso racional dos recursos da nature-
za (principalmente a água). 

Exemplos de desenvolvimento susten-
tável 

•	 Reciclagem: o reaproveitamento 
do lixo reciclável ajuda a não poluir o meio 
ambiente e gera renda para empresas e tra-
balhadores; 

•	 Reuso da água por indústrias: 
gera economia de água para as empresas e 
evita o lançamento de água contaminada e 
poluída na natureza; 

•	 Reflorestamento: áreas que so-
freram a retirada de vegetação podem ser re-
florestadas para preservar o meio ambiente; 

•	 Uso de fontes de energia reno-
váveis e limpas: estas fontes de energia, além 
de evitar a poluição do ar causam pouco im-
pacto ambiental. A energia solar (gerada pelo 
Sol) e eólica (gerada pela força do vento) são 
bons exemplos; 

•	 Uso de procedimentos na agri-
cultura que visem à preservação do solo. 
Neste sentido, a agricultura orgânica é um 
bom exemplo de desenvolvimento sustentá-
vel no campo; 

•	 Nas cidades deve haver um Pla-
no Diretor para planejar o crescimento urba-
no de forma sustentável. É importante que 
haja planejamento no sentido de garantir a 
criação de áreas verdes, espaços culturais, 
ciclovias e sistemas de transportes públicos 
eficientes e com baixo ou nenhum nível de 
poluição; 

•	 Descarte de equipamentos ele-
trônicos, baterias e pilhas em locais apropria-
dos para que empresas especializadas pos-
sam dar um destino correto a este material; 
• Preservação de mananciais, combatendo a 
ocupação ilegal destas áreas; 

•	 Extração de recursos minerais 
sem provocar impactos ambientais. Um bom 
exemplo é a extração de petróleo em alto 
mar, que deve ser feita com extremo cuidado 
para não provocar acidentes ambientais (va-
zamento de petróleo, por exemplo); 

•	 Extração de recursos naturais 
de florestas (castanhas, por exemplo) de for-
ma a não prejudicar a fauna e flora da região. 
Isto já vem ocorrendo na região norte do Bra-
sil, onde trabalhadores fazem a coleta destes 
recursos respeitando a floresta; 

•	 Pesca controlada, principalmen-
te de espécies marinhas que correm risco de 
extinção. Já existem vários procedimentos 
neste sentido, que estabelecem períodos es-
pecíficos para a pesca de determinadas espé-

cies de peixe; 
•	 Desenvolvimento e uso de no-

vas tecnologias capazes de reduzir a poluição 
emitida por veículos automotores. O carro 
elétrico e o híbrido (funciona com energia 
elétrica e combustível fóssil) é um bom exem-
plo. 

Desta forma, vários procedimentos 
podem ser tomados por pessoas, governos e 
empresas para não prejudicar a fauna, a flora 
e os recursos naturais disponíveis em nosso 
planeta. Só assim, se garante um desenvolvi-
mento, que é de extrema importância para 
a sociedade, porém garantindo as condições 
ambientais favoráveis para as futuras gera-
ções. 

Em suma, fica evidente a importância 
de sensibilizar os humanos para que ajam de 
modo responsável e com consciência, con-
servando o ambiente saudável no presen-
te e para o futuro; para que saibam exigir e 
respeitar os direitos próprios e os de toda a 
comunidade tanto local como internacional; 
e se modifiquem tanto interiormente, como 
pessoas, quanto nas suas relações com o am-
biente.  

Ao longo da história humana, o ho-
mem sempre explorou os recursos naturais 
oferecidos pelo meio ambientes. No início, 
até por ser nômade utilizava conforme com a 
sua necessidade ou de seu grupo social, en-
tretanto com o aumento desse grupo passou 
a estabelecer-se, e com esse novo movimento 
passou a utilizar e explorar mais os recursos. 
Assim, em decorrência de outros recursos os 
quais não eram produzidos ou encontrados, 
veio a comercializar o que o levou a cada vez 
mais a provocar na natureza. 

Nessa visão o homem preocupado 
com as suas ações veio a estabelecer Leis e 
ações que pudessem auxiliá-lo no controle e 
preservação do meio ambiente. 

Assim, de acordo com os Referenciais 
Curriculares Nacionais da Educação 

Profissional de Nível Médio, de manei-
ra simples, define-se meio ambiente como 
“tudo aquilo que nos cerca, englobando os 
elementos da natureza como a fauna, a flora, 
o ar, a água, sem esquecer os seres huma-
nos. 

Em continuidade, o mesmo referencial 
dispõe que o conceito de meio ambiente é 
global e percebe-se isso nas relações de equi-
líbrio entre os diversos elementos. Desde a 
Revolução Industrial, o meio ambiente tem 
sido alterado intensamente pelas atividades 
humanas. Apesar da melhoria das condições 
de vida proporcionadas pela evolução tecno-
lógica, observam-se diversos fatores negati-
vos: 

•	 Explosão populacional; 
•	 Concentração crescente da ocu-

pação urbana; 
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•	 Aumento do consumo com a uti-
lização em maior escala de matérias-primas 
e insumos (água, energia, materiais auxilia-
res de processos industriais); 

•	 Piora da qualidade de vida. 
Nessa nuance será realizada a trans-

crição de Leis que em seu bojo retrata a gran-
de preocupação de todas as comunidades do 
nosso planeta, em destaque a brasileira, nas 
últimas décadas. 

Dentre os capítulos da constituição de 
1988, destaca-se o de número VI que abran-
ge o tema do Meio Ambiente, art. 225, do in-
ciso 1º ao 6º, conforme segue: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Pú-
blico e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras ge-
rações. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade des-
se direito, incumbe ao Poder Público: 

I	 - Preservar e restaurar os pro-
cessos ecológicos essenciais e prover o ma-
nejo ecológico das espécies e ecossistemas; 

II	 - Preservar a diversidade e a in-
tegridade do patrimônio genético do País e 
fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa 
e manipulação de material genético; 

III	 - Definir, em todas as unidades 
da Federação, espaços territoriais e seus com-
ponentes a serem especialmente protegidos, 
sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer uti-
lização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção; 

IV	 - Exigir, na forma da lei, para ins-
talação de obra ou atividade potencialmen-
te causadora de significativa degradação do 
meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade; 

V	 - Controlar a produção, a comer-
cialização e o emprego de técnicas, métodos 
e substâncias que comportem risco para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI	 - Promover a educação ambien-
tal em todos os níveis de ensino e a conscien-
tização pública para a preservação do meio 
ambiente; 

VII	 - Proteger a fauna e a flora, ve-
dadas, na forma da lei, as práticas que colo-
quem em risco sua função ecológica, provo-
que a extinção de espécies ou submetam os 
animais à crueldade. 

§ 2º - Aquele que explorar recursos 
minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução 
técnica exigida pelo órgão público competen-
te, na forma da lei. 

§ 3º - As condutas e atividades consi-
deradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão 
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, indepen-
dentemente da obrigação de reparar os da-
nos causados. 

§ 4º - A Floresta Amazônica brasileira, 
a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona Costeira são patri-
mônio nacional, e sua utilização far-se-á, na 
forma da lei, dentro de condições que asse-
gurem a preservação do meio ambiente, in-
clusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5º - São indisponíveis as terras de-
volutas ou arrecadadas pelos Estados, por 
ações discriminatórias, necessárias à prote-
ção dos ecossistemas naturais. 

§ 6º - As usinas que operem com rea-
tor nuclear deverão ter sua localização defi-
nida em lei federal, sem o que não poderão 
ser instaladas. 

A Lei 6.902 de 1981, criou as figuras 
das “Estações Ecológicas” e as “Áreas de 

Proteção Ambiental – APAS”. A primei-
ra diz respeito às áreas que representam os 
ecossistemas brasileiros e define que 90% 
deles devem permanecer intactos, sendo os 
outros 10% submetidos a fins científicos. A se-
gunda delimita áreas ambientais que podem 
ser de propriedade privada, mas somente o 
poder público pode definir as atividades eco-
nômicas das mesmas. (Fonte: INBS) 

O APAS é a unidade de conservação 
destinada a proteger e conservar a qualidade 
ambiental e os sistemas naturais ali existen-
tes, para a melhoria da qualidade de vida da 
população local e para a proteção dos ecos-
sistemas regionais. O objetivo primordial de 
uma APA é a conservação de processos natu-
rais e da biodiversidade, orientando o desen-
volvimento, adequando às várias atividades 
humanas às características ambientais da 
área. (Fonte: INBS) 

Podem ser estabelecidas em áreas de 
domínio público e/ou privado, pela União, es-
tados ou municípios, não sendo necessária 
a desapropriação das terras. No entanto, as 
atividades e usos desenvolvidos estão sujei-
tos a um disciplinamento específico. (Fonte: 
INBS) 

Podem abranger em seu interior ou-
tras unidades de conservação, bem como 
ecossistemas urbanos, e propiciar experi-
mentação de novas técnicas e atitudes que 
permitam conciliar o uso da terra e o desen-
volvimento regional com a manutenção dos 
processos ecológicos essenciais. Toda APA 
deve ter zona de conservação de vida silves-
tre (ZVS), onde será regulado ou proibido o 
uso dos sistemas naturais. (Fonte: INBS) 

É uma área em geral extensa, com 
certo grau de ocupação humana, dotada 
de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou 
culturais especialmente importantes para a 
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qualidade de vida e o bem-estar das popula-
ções humanas. As condições para a realiza-
ção de pesquisa científica e visitação pública 
nas áreas sob domínio público serão estabe-
lecidas pelo órgão gestor da unidade. (Fonte: 
INBS) 

As APAS constituem uma importante 
categoria de unidade de conservação, ape-
sar da complexidade das relações políticas, 
econômicas e sociais presentes nas áreas, 
que podem abranger mais de um município. 
O Projeto identificou que as APAS podem se 
tornar importantes instrumentos de planeja-
mento regional, integrando as populações e 
as técnicas adequadas de manejo, indepen-
dentemente de limites geográficos dos muni-
cípios, promovendo um novo estilo de desen-
volvimento. (Fonte: INBS) 

A Lei dos Crimes Ambientais, de acor-
do com Faria (2008), coloca regras perante a 
legislação ambiental brasileira para infrações 
e punições. Além do que são considerados 
crimes ambientais as agressões ao meio am-
biente e seus componentes 

(Flora, fauna, recursos naturais, patri-
mônio cultural) que ultrapassam os limites 
estabelecidos por lei. Ou ainda, a conduta 
que ignora normas ambientais legalmente 
estabelecidas mesmo que não sejam causa-
dos danos ao meio ambiente. 

Por exemplo, segundo a autora, no 
primeiro caso, se pode citar uma empresa 
que gera emissões atmosféricas. De acordo 
com a legislação federal e estadual específica 
há certa quantidade de material particulado 
e outros componentes que podem ser emiti-
dos para a atmosfera. Assim, se estas emis-
sões (poluição) estiverem dentro do limite 
estabelecido então não é considerado crime 
ambiental.  

Faria (2008), em continuidade ao es-
clarecimento, afirma que no segundo caso, 
pode-se considerar uma empresa ou ativida-
de que não gera poluição, ou ainda, que gera 
poluição, porém, dentro dos limites estabe-
lecidos por lei, mas que não possui licença 
ambiental. Neste caso, embora ela não cause 
danos ao meio ambiente, ela está desobe-
decendo a uma exigência da legislação am-
biental e, por isso, está cometendo um crime 
ambiental passível de punição por multa e/
ou detenção de um a seis meses. 

Da mesma forma, pode ser conside-
rado crime ambiental a omissão ou sonega-
ção de dados técnico-científicos durante um 
processo de licenciamento ou autorização 
ambiental. Ou ainda, a concessão por funcio-
nário público de autorização, permissão ou li-
cença em desacordo com as leis ambientais. 
(FARIA, 2008) 

Segundo a autora, de acordo com a Lei 
de Crimes Ambientais, ou Lei da Natureza os 
crimes ambientais são classificados em seis 
tipos diferentes: 

Crimes contra a fauna: Agressões co-
metidas contra animais silvestres, nativos 
ou em rota migratória, como caçar, pescar, 
matar, perseguir, apanhar, utilizar, vender, 
expor, exportar, adquirir, impedir a procria-
ção, maltratar, realizar experiências doloro-
sas ou cruéis com animais quando existe ou-
tro meio, mesmo que para fins didáticos ou 
científicos, transportar, manter em cativeiro 
ou depósito, espécimes, ovos ou larvas sem 
autorização ambiental ou em desacordo com 
esta. Ou ainda a modificação, danificação ou 
destruição de seu ninho, abrigo ou criadouro 
natural. Da mesma forma, a introdução de 
espécime animal estrangeira no Brasil sem 
a devida autorização também é considerado 
crime ambiental, assim como o perecimento 
de espécimes devido à poluição. 

Crimes contra a flora: Destruir ou da-
nificar floresta de preservação permanente 
mesmo que em formação, ou utilizá-la em 
desacordo com as normas de proteção assim 
como as vegetações fixadoras de dunas ou 
protetoras de mangues; causar danos dire-
tos ou indiretos às unidades de conservação; 
provocar incêndio em mata ou floresta ou 
fabricar, vender, transportar ou soltar balões 
que possam provocá-lo em qualquer área; ex-
tração ou corte, aquisição, venda, exposição 
para fins comerciais de madeira, lenha, car-
vão e outros produtos de origem vegetal sem 
a devida autorização ou em desacordo com 
esta; extrair de florestas de domínio público 
ou de preservação permanente pedra, areia, 
cal ou qualquer espécie de mineral; impedir 
ou dificultar a regeneração natural de qual-
quer forma de vegetação; destruir, danificar, 
lesar ou maltratar plantas de ornamentação 
de logradouros públicos ou em propriedade 
privada alheia; comercializar ou utilizar mo-
tosserras sem a devida autorização. Neste 
caso, se a degradação da flora provocar mu-
danças climáticas ou alteração de corpos hí-
dricos e erosão a pena é aumentada de um 
sexto a um terço. 

Poluição e outros crimes ambientais: 
Como mencionado anteriormente a polui-
ção acima dos limites estabelecidos por lei é 
considerada crime ambiental. Mas, também 
o é, a poluição que provoque ou possa pro-
vocar danos à saúde humana, mortandade 
de animais e destruição significativa da flora. 
Também é crime a poluição que torne locais 
impróprios para uso ou ocupação humana, 
a poluição hídrica que torne necessária a in-
terrupção do abastecimento público e a não 
adoção de medidas preventivas em caso de 
risco de dano ambiental grave ou irreversível. 

São considerados outros crimes am-
bientais a pesquisa, lavra ou extração de re-
cursos minerais sem autorização ou em de-
sacordo com a obtida e a não recuperação da 
área explorada; a produção, processamento, 
embalagem, importação, exportação, comer-
cialização, fornecimento, transporte, arma-
zenamento, guarda, abandono ou uso de 
substâncias tóxicas, perigosas ou nocivas à 
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saúde humana ou em desacordo com as leis; 
construir, reformar, ampliar, instalar ou fa-
zer funcionar empreendimentos de potencial 
poluidor sem licença ambiental ou em desa-
cordo com esta; também se encaixa nesta 
categoria de crime ambiental a disseminação 
de doenças, pragas ou espécies que posam 
causar dano à agricultura, à pecuária, à fau-
na, à flora e aos ecossistemas. 

Crimes contra o ordenamento urbano 
e o patrimônio cultural: Destruir, inutilizar, 
deteriorar, alterar o aspecto ou estrutura 
(sem autorização), pichar ou grafitar bem, 
edificação ou local especialmente protegido 
por lei, ou ainda, danificar, registros, docu-
mentos, museus, bibliotecas e qualquer ou-
tra estrutura, edificação ou local protegidos 
quer por seu valor paisagístico, histórico, cul-
tural, religioso, arqueológico e etc. Também é 
considerado crime a construção em solo não 
edificável (por exemplo, áreas de preserva-
ção), ou no seu entorno, sem autorização ou 
em desacordo com a autorização concedida. 

Crimes contra a administração am-
biental: Os crimes contra a administração 
incluem afirmação falsa ou enganosa, sone-
gação ou omissão de informações e dados 
técnico-científicos em processos de licencia-
mento ou autorização ambiental; a conces-
são de licenças ou autorizações em desacor-
do com as normas ambientais; deixar, aquele 
que tiver o dever legal ou contratual de fazê-
-lo, de cumprir obrigação de relevante inte-
resse ambiental; dificultar ou obstar a ação 
fiscalizadora do Poder Público; 

Infrações Administrativas: São infra-
ções administrativas toda ação ou omissão 
que viole regras jurídicas de uso, gozo, pro-
moção, proteção e recuperação do meio am-
biente; 

A Lei 7.735, de 22/02/1989, criou o 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, que 
é um órgão federal responsável pelo meio 
ambiente, também incorpora a Secretaria 
Especial do Meio Ambiente e as agências fe-
derais na área de pesca, desenvolvimento 
florestal e borracha. Ao IBAMA compete exe-
cutar e fazer executar a política nacional do 
meio ambiente, atuando na conservação da 
fauna e flora, além de realizar estudos sobre 
o ambiente e conceder licenças ambientais 
para empreendimentos que possam impac-
tar na natureza, assim fiscalizar, controlar e 
fomentar o uso racional dos recursos natu-
rais. (Fonte: INBS) 

Em continuidade, ao exposto no site, 
O IBAMA procura preservar a natureza em 
todos os sentidos, ele cuida e fiscaliza regi-
ões que estão sendo desmatadas, acompa-
nha momentos de incêndio, cuida do contra-
bando de animais, e etc. O IBAMA deu mais 
visibilidade e reforçou a preocupação com o 
meio ambiente, e cada vez mais se faz neces-
sário ter um órgão que se preocupe com flo-
restas, animais, e etc. (Fonte: 

INBS) 
Por fim segundo o site, a própria enti-

dade tem o dever de pressionar o governo, 
para aprovar leis, criar estatutos e penas com 
maior rigor para os crimes ambientes. Inclu-
sive, foi criado em 1993 o Ministério do Meio 
Ambiente, órgão a qual o IBAMA está subor-
dinado e é o representante dos direitos na 
política do meio ambiente.  

O decreto que organiza a Proteção 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
e protege os bens de valor etnográfico, ar-
queológico, os monumentos naturais, além 
dos sítios e paisagens de valor notável pela 
natureza ou a partir de uma intervenção hu-
mana. Através do tombamento – ato de reco-
nhecimento do valor cultural de um bem – o 
decreto proíbe qualquer alteração nos mo-
numentos sem autorização prévia, incluindo 
informar a falta de recursos financeiros para 
conservação do bem. (FARIA, 2008)) 

A Lei 6.938 de 81, é considerada a mais 
importante lei ambiental. Ela define que o po-
luidor é obrigado a indenizar danos ambien-
tais que causar, mesmo que não tenha culpa 
direta. Entre as punições, está a obrigação 
de recuperar e indenizar os prejuízos. Esta 
Lei também rege a aprovação da construção 
de atividades econômicas que afetem o meio 
ambiente, como a construção de estradas, 
indústrias e aterros sanitários. (FARIA, 2008) 

Todos sabem da importância da con-
servação do meio ambiente. Para tanto, se 
busca, no dia a dia, medidas que tornem o 
convívio mais amigável com a natureza, seja 
reciclando, buscando meios de transportes 
alternativos ou adotando uma alimentação 
orgânica e mais saudável. Entretanto, por 
vezes desconhece-se que o Brasil possui leis 
que regem as práticas ambientais, que prote-
gem o patrimônio na fauna e na flora. É mui-
to importante para os cidadãos entenderem 
e conhecerem as leis que protegem o meio 
ambiente, pois só assim teremos ciência do 
que pode ser preservado.  

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 	  
A comunidade escolar e local, como 

um todo não recebem estímulos, ou desco-
nhecem a importância de se tratar o meio 
ambiente como se própria vida, pois dele de-
pende-se para a sobrevivência. O que vem a 
deixar uma grande lacuna de conhecimento 
para os envolvidos, quando deveriam ser es-
timulados por meio de atividades e projetos 
a exercer essa consciência a partir de sua re-
alidade e comunidade.  

De uma forma geral, pode-se eviden-
ciar que existem grandes dificuldades e desa-
fios nas escolas quanto a Educação Ambien-
tal, e se faz necessária articulação de ações 
educativas, condições adequadas e capacita-
ções aos membros da comunidade escolar 
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para que possam trabalhar temas e ativida-
des de educação ambiental, de maneira que 
possibilite a conscientização dos alunos e da 
comunidade e desenvolva a criticidade dos 
mesmos, gerando novos conceitos e valores 
sobre a natureza, contribuindo para a preser-
vação do meio ambiente. 

Enfim, pode-se concluir que para que 
haja o desenvolvimento sustentável, tem que 
haver uma eficaz ferramenta para uma cons-
ciência ambiental, e a mesma se faz por meio 
do ensino formal, colocando em prática cons-
ciência ambiental da sociedade como um 
todo, e as escolas têm que fazer seu papel, 
para se chegar ao desenvolvimento susten-
tável, e desenvolver atitudes ecologicamente 
corretas para o bem-estar das populações. 
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